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GABINETE DO PREFEITO
Núcleo de Preparo e Registro de Atos Oficiais

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

 

 

O�cio ATL SEI nº 032916685
Ref.: OF SGP-23 nº 823/2020

 

Senhor Presidente

 

 

Por meio do o�cio em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do Projeto de
Lei nº 111/15, de autoria da Vereadora Juliana Cardoso, aprovado em sessão de 12 de agosto de 2020,
que dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de população de rua pelas empresas vencedoras de
licitação pública no Município de São Paulo.

Embora reconhecendo o mérito da proposta que visa à  reinserção social da população em
situação de rua, por meio da contratação de pessoas que tenham par�cipado de cursos de formação e
capacitação, por empresas que prestam serviços ou executam obras em contratos com a Prefeitura do
Município de São Paulo, o texto aprovado não poderá ser acolhido por este Execu�vo, pelas razões a
seguir expostas.

A Polí�ca Municipal para a População em Situação de Rua foi recentemente consolidada
pela Lei nº 17.252, de 26 de dezembro de 2019, em consonância com os princípios cons�tucionais sobre
o tema, determinando-se a promoção das polí�cas setoriais públicas de forma transversal, por meio de
um plano de ações ar�culadas.

Neste sen�do, o art. 16 da lei regulou as condições gerais para a promoção das polí�cas de
geração de renda e empregabilidade para a população visada, autorizando a ins�tuição de cota mínima
de contratação nos quadros de funcionários de empresas contratadas pela Prefeitura ou de Organizações
da Sociedade Civil, para serviços de prestação con�nuada.

Ocorre que o projeto em exame amplia as hipóteses atualmente vigentes para incluir a
execução de obras públicas, extrapolando a autorização legisla�va geral con�da no ar�go 40, §5º da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, XXI da Consituição Federal e
estabelece as normas gerais sobre licitações e contratos administra�vos per�nentes a obras e serviços da
Administração.

Por fim, cabe observar que a vinculação prevista no ar�go 1º da proposta à par�cipação
obrigatória no programa específico citado (PRONATEC/POP RUA) representaria uma limitação
injus�ficada no números de pessoas atendidas por esta polí�ca na atual prá�ca vigente.

Diante do exposto, vejo-me compelido a vetar a medida aprovada, com fundamento no
ar�go 42, § 1º, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa
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Egrégia Casa Legisla�va.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração.

 

 
BRUNO COVAS

Prefeito

 

 

Ao

Excelen�ssimo Senhor

EDUARDO TUMA
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

 

Documento assinado eletronicamente por Bruno Covas Lopes, Prefeito, em 09/09/2020, às 20:10,
conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://processos.prefeitura.sp.gov.br,
informando o código verificador 032916685 e o código CRC 2E7B1A11.

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº 6010.2020/0002724-3 SEI nº 032916685
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CÁMARÃ MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
rffBDECRETADAí?A3E33ÁSDafl2DEA!GOSjODE2j20

(PROJETO DE LEI N° 111/15)
(VEREADORA JULIANA CARDOSO - PT)
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